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A figura do ordenador de despesas 

surgiu com a Constituição de 1967, 

que implantou o Sistema de 

Fiscalização Financeira e 

Orçamentária, regrada pelo Decreto-

Lei n⁰ 200 de 25 de fevereiro de 1967 

(MILESKI, 2002). O citado Decreto 

define ordenador de despesas como 

“toda e qualquer autoridade de 

cujos atos resultarem emissão 

de empenho, autorização de 

pagamento, suprimento ou 

dispêndio de recursos da União 

ou pela qual esta responda” 

(BRASIL, 1967, art. 80, §1⁰). O 

ordenador de despesas é a pessoa 

que possui autoridade 

administrativa para gerenciar os 

recursos orçamentários e financeiros 

da instituição pela qual responde. 

Como autoridade responsável pela 

aplicação dos recursos, o ordenador 

de despesas deve prestar contas de 

seus atos, demonstrando a 

regularidade dos mesmos (BRASIL, 

1988, art. 70, § único). A Lei n⁰ 

4.320/1964, em seu artigo 84, criou 

o processo de tomada de contas para 

apreciação e julgamento das contas 

públicas, porém não regulamentou 

seu procedimento. Foi o Decreto n⁰ 

200/1967 que estruturou tal 

processo, em seus artigos 81 a 93 

determina quem se submete a esse 

procedimento, quais documentos o 

integram e os prazos de instauração 

(MILESKI, 2002). 

O ordenador de despesas consta no 

rol de responsáveis apresentado 

pelo Decreto n⁰ 200/1967, Mileski 

(2002, p. 5) conceitua que 

“ordenador de despesas é o agente 

público com autoridade 

administrativa para gerir os 

dinheiros e bens públicos, de cujos 

atos resulta o dever de prestar 

contas, submetendo-se, por isso, ao 

processo de tomada de contas, para 

fins de julgamento perante o 

Tribunal de Contas. ” 

 

 

Para Zarifian (2001, p. 68) “a 

competência é o ‘tomar iniciativa’ e 

‘o assumir responsabilidade’ do 

indivíduo diante de situações 

profissionais com as quais se 

depara”, tendo mais clareza acerca 

Ordenador de Despesas, o que é? 

E Gestão por Competências? 
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de suas atribuições e 

responsabilidades, o indivíduo terá 

maior autonomia e segurança nas 

tomadas de decisões. O autor ainda 

afirma que, assumindo 

responsabilidades, o indivíduo passa 

a um novo patamar de envolvimento 

com seu trabalho, reencontrando 

interesse por um trabalho no qual 

está envolvido. 

Fleury e Fleury (2006, p. 30) definem 

competência como: “um saber agir 

responsável e reconhecido, que 

implica mobilizar, integrar, transferir 

conhecimento, recursos, 

habilidades, que agreguem valor 

econômico à organização e valor 

social ao indivíduo”. 

O gestor público investido na função 

de ordenador de despesas possui 

diversas responsabilidades legais, 

institucionais e sociais, visto que 

gere recursos públicos destinados a 

atender as demandas da instituição 

pela qual responde. Dessa forma, o 

quesito saber assumir 

responsabilidade é um dos quesitos 

de competência que mais se faz 

presente em suas atividades 

cotidianas, o ordenador é parte 

fundamental no processo decisório 

da instituição. Conforme Jacob 

Fernandes (2001, p. 168): 

O ordenador de despesas foi 
valorizado, na medida em que 

maior nível de 
responsabilidade lhe foi 
atribuído. É de se esperar que 
os dirigentes dos órgãos 
públicos tenham presente o 
fato de que a atuação dos 
ordenadores de despesas 
afeta diretamente a imagem 
do órgão e de todos os 
superiores hierárquicos. 

Fleury e Fleury (2006) defendem que 

o desenvolvimento dos requisitos de 

competências agrega valor 

econômico e social, tanto para a 

instituição, quanto para os 

colaboradores. Dutra (2014) entende 

que a organização transfere seu 

patrimônio para as pessoas, 

preparando-as para enfrentar 

situações novas ou cotidianas, 

profissionais e também pessoais, e as 

pessoas devolvem para as 

instituições o aprendizado 

conseguido ao desenvolverem suas 

capacidades pessoais, auxiliando a 

organização no enfrentamento de 

novos desafios. 

São três as vertentes que englobam 

a gestão de competências: 

conhecimento, habilidade e atitudes, 

que empregadas no trabalho, 

estruturam o desempenho 

profissional do indivíduo (BRANDÃO; 

BAHRY, 2005; QUEIROZ; CÂMARA, 

2011). Leme (2005) define como 

“Pilares de Competência” 
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Conhecimento, Habilidade e Atitude, 

formando assim a sigla CHA. 

Com vistas a acompanhar a 

modernização administrativa surge o 

Decreto n⁰ 5.707/2006, que institui a 

Política e as Diretrizes para o 

Desenvolvimento de Pessoal da 

administração pública federal - 

PNDP. Conforme o referido Decreto, 

a gestão de pessoas deve ser feita 

por meio da gestão de 

competências. O artigo 2º, inciso II 

estabelece: “gestão por 

competência: gestão da capacitação 

orientada para o desenvolvimento 

do conjunto de conhecimentos, 

habilidades e atitudes necessárias ao 

desempenho das funções dos 

servidores, visando ao alcance dos 

objetivos da instituição” (BRASIL, 

2006). O Decreto foca na capacitação 

para promover o desenvolvimento 

das competências necessárias aos 

servidores conforme as necessidades 

do órgão ou instituição em que ele 

está lotado. 

Amaral (2006) salienta que cada 

órgão público deve passar a 

identificar as competências que lhes 

são necessárias, avaliá-las e 

desenvolvê-las em seus servidores. A 

gestão por competências deve 

permear todo o ciclo de gestão de 

pessoas, desde a seleção, alocação, 

até o desenvolvimento do 

profissional dentro da instituição e 

avaliação de desempenho. 

 

 

Segue uma síntese das responsabilidades inerentes ao ordenador de despesas 

encontradas na legislação vigente: 

Tema Norma Artigo Definição 

Ordenador de 

despesas 

Decreto-Lei n⁰ 

200/1967 

Art. 80, § 1⁰ É toda e qualquer autoridade de cujos atos 

resultarem emissão de empenho, 

autorização de pagamento, suprimento ou 

dispêndio de recursos. 

Fases da 

despesa 

pública 

Lei 4320/1964 Art. 58, 62, 

64 

Empenho, liquidação e pagamento 

Decreto-Lei n⁰ 

200/1967 

Art. 74, § 2⁰ 

Responsabilidades do Ordenador de Despesas 
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Aumento de 

despesa 

Lei 

Complementar 

101/2000 (LRF) 

Art. 15 a 17 É obrigatória a declaração do OD de que 

existe orçamento devidamente autorizado. 

Lei n⁰ 

8429/1992 

Art. 10, IX Aumento de despesa não autorizada em lei 

caracteriza-se como ato de improbidade 

administrativa 

 

Prestação de 

contas 

Constituição 

Federal 

Art. 70, § 

único 

Estabelece a prestação de contas 

Lei 4320/1964 Art. 84 

Decreto-Lei n⁰ 

200/1967 

Art. 80 a 93 Regulamenta o processo de Prestação de 

Contas 

Sanções Lei n⁰ 

8429/1992 

Art. 4⁰, art. 

5⁰, art. 12, II; 

art. 20. 

Ressarcimento ao erário por dano ou 

prejuízo causado, perda da função pública 

e suspensão dos direitos políticos. 

Art. 23 Prazo para proposição de ações para 

aplicação das sanções previstas. 

Código Penal Art. 359B, 

359C, 359D e 

359F. 

Penas para crimes contra as finanças 

públicas. 

OD no IFMS Estatuto do 

IFMS 

Art. 35 Designação de quem responderá pela 

função de ordenador de despesas. 

Regimento Geral Art. 12, V a 

XIX, art. 151 e 

152, XXI 

 

 

Foram entrevistadas 14 pessoas que ocuparam ou que ocupavam a função de 

ordenador de despesas nos 10 campi do Instituto Federal de Educação Ciência e 

Tecnologia de Mato Grosso do Sul. A partir das competências necessárias à 

função, destacadas nas entrevistas, na legislação, na literatura, com ênfase na 

missão, visão e valores da instituição, foi possível construir um rol de 

competências gerenciais requeridas aos ordenadores de despesas do IFMS. 

 

Competências necessárias identificadas 
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Competências organizacionais e administrativas 

 

 

 

Conhecimento 

Conhecimento sobre Gestão Pública e Administrativa 

Conhecimento sobre Conceitos Básicos utilizados rotineiramente 

Conhecimento sobre Administração Pública 

Conhecimento sobre Responsabilidade do Gestor- Pessoa Politicamente 

Exposta 

Conhecimento sobre Processos e fases processuais 

Conhecimento sobre Direito Administrativo 

Conhecimento sobre Regras de conduta 

 

 

 

 

 

Habilidade 

Habilidade em se comunicar com todos, comunidade interna e externa 

Habilidade com organização, ser organizado 

Habilidade na tomada de decisão 

Habilidade em dialogar, ser aberto ao diálogo 

Habilidade em sugerir ideias, melhorias 

Habilidade em liderar pessoas, equipe 

Habilidade em persuadir o outro a trabalhar em prol da instituição. 

Habilidade no trato político 

Habilidade com questões administrativas 

Habilidade em instruir os membros da equipe 

 

 

 

 

 

Atitude 

Ser proativo (a) 

Ser extrovertido (a), não ser uma pessoa tímida 

Ser paciente, com as pessoas e com os processos 

Ter perfil de gestor 

Ter comprometimento 

Transmitir segurança para a equipe 

Agir com legalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
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Ter praticidade nas ações 

Ter controle emocional 

Ter bom senso nas ações e decisões 

Ter ousadia 

Ter consciência que não agradará a todos 

Competências financeiras e orçamentárias 

 

 

 

 

 

Conhecimento 

Conhecimento sobre Orçamento Público e como é formado 

Conhecimento sobre Legislação 

Conhecimento sobre Gestão Orçamentária e Planejamento Orçamentário 

Conhecimento sobre Contabilidade Pública 

Conhecimento sobre Sistemas do Governo 

Conhecimento sobre Matriz Orçamentária- CONIF 

Conhecimento sobre Processos e fases processuais 

Conhecimento sobre Distribuição orçamentária no IFMS 

Conhecimento sobre Licitação e contratos 

Conhecimento sobre Gestão Patrimonial 

 

 

Habilidade 

Habilidade na tomada de decisão 

Habilidade em buscar conhecimento, aprimoramento 

Habilidade em analisar processos 

Habilidade na divisão do orçamento, saber negociar 

Habilidade em organizar o tempo de trabalho para ter disponibilidade para 

ordenança 

 

 

 

Atitude 

Fazer somente o que está na lei, sem o “jeitinho” 

Agir com legalidade, moralidade, publicidade e eficiência 

Ser introvertido 

Ter concentração 

Ter olhar crítico sobre os processos 

Ser inquieto, questionar o motivo das ações 



Mestrado Profissional em 
 Administração Pública - PROFIAP 

Ser metódico 

Gostar de ler 

Competência de relacionamento pessoal e interpessoal 

 

Conhecimento 

Conhecimento sobre Legislação 

Conhecimento sobre Direito Administrativo 

Conhecimento sobre Gestão de Pessoas 

 

 

Habilidade 

Habilidade com relacionamento interpessoal, saber lidar com pessoas 

Habilidade em dialogar, ser aberto ao diálogo 

Habilidade em liderar pessoas, equipe 

Habilidade em instruir os membros da equipe 

Habilidade em resolução de conflitos 

 

 

 

Atitude 

Ser comunicativo (a) 

Saber esperar o tempo das pessoas e dos processos 

Ser um líder 

Transmitir segurança para a equipe 

Saber ouvir opinião divergente 

Ser imparcial nas decisões 

Ter controle emocional 

Ter consciência que não agradará a todos 

 

 

A proposta de intervenção sugerida é 

a de um plano de ação específico 

para desenvolvimento das 

competências dos ocupantes da 

função de ordenador de despesas ou 

para quem porventura almeje se 

candidatar a diretor-geral de algum 

campus, lembrando que o diretor 

geral do campus é quem exerce a 

função de ordenador de despesas. 

Conforme Amaral (2006) a constante 

capacitação do servidor contribui 

para a melhora da qualidade do 

serviço ofertado pelo órgão público. 

Proposta de Plano de Capacitação 
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O plano de ação resultará em um 

itinerário de capacitação, composto 

por temas que auxiliarão no 

desempenho das atribuições de 

diretor-geral, será voltado para os 

ocupantes do cargo de diretor-geral 

e para a equipe diretamente ligada à 

função de ordenador de despesas. O 

intuito não é de estabelecer algo 

engessado, e sim dar liberdade para 

que os servidores e a instituição 

decidam a melhor maneira de 

proporcionar os cursos necessários. 

O itinerário tem o intuito de auxiliar 

na elaboração do Plano Anual de 

Capacitação e na definição das 

capacitações e formações dos 

ocupantes da função de ordenador 

de despesas. 

 

Os principais envolvidos na 

realização do itinerário de 

capacitação serão a Diretoria de 

Gestão de Pessoas- DIGEP, o (a) 

Reitor (a) e os diretores-gerais dos 

campi. 

A DIGEP atuará elencando os temas 

que serão ofertados aos gestores, a 

forma como serão ofertados, se por 

capacitação ou treinamento, de 

forma presencial ou a distância, por 

escolas de governo ou pelos próprios 

servidores da instituição, a 

periodicidade e os custos das 

capacitações. Também deve ser 

elaborado pela DIGEP, um 

cronograma dos cursos, a ordem que 

devem ser ofertados, observando 

períodos importantes do ano, como 

por exemplo, o encerramento do 

exercício e a fase de elaboração da 

proposta orçamentária, e remeter 

para apreciação do (a) Reitor (a). 

Após apreciação do (a) Reitor (a), se 

aprovados o cronograma de cursos e 

os custos apresentados, serão 
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iniciados, pela DIGEP, os processos 

cabíveis para a oferta e início das 

capacitações. Destaca-se que os 

procedimentos acerca do itinerário 

de capacitação deverão ter início 

antes do processo de consulta para 

novos diretores-gerais, visto que, ao 

ser divulgado o resultado da 

consulta, os servidores indicados 

pela comunidade já iniciarão as 

capacitações, antes mesmo de 

assumirem de fato o cargo para o 

qual foram eleitos. 

É importante e necessária a 

programação antecipada sobre as 

capacitações aos gestores, levando 

em consideração a quantidade de 

servidores a serem capacitados, os 

custos das capacitações, e também o 

pouco tempo disponível para 

realização dos cursos e 

treinamentos, considerando as 

demais atribuições do gestor no 

cargo de diretor-geral. Cabe também 

à DIGEP, avaliar os resultados das 

capacitações ofertadas, se estão 

atendendo as demandas e 

necessidades da instituição, se estão 

sendo efetivas na formação dos 

gestores e se os gestores estão 

realizando as capacitações 

ofertadas. 

 

 

Os temas aqui elencados foram sugeridos com base nas entrevistas 

realizadas e na legislação vigente. Os temas poderão ser alterados, excluídos ou 

inseridos novos conforme as demandas da instituição, sempre tendo como 

norteador a estratégia organizacional. 

Conhecimentos iniciais 

❖ Competências organizacionais e administrativas: 

• Conhecimentos básicos sobre Orçamento Público 

• Ética e Administração Pública 

Período de transição 

❖ Competências organizacionais e administrativas: 

• Atribuições do diretor geral no IFMS 

• Organograma, procedimentos internos, documentos institucionais 
❖ Competências financeiras e orçamentárias: 

• Orçamento do campus, planejamento e execução do orçamento vigente 

Temas a serem abordados na capacitação 
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• Contratos e convênios em andamento 
 

Após entrada em exercício: 

❖ Competências organizacionais e administrativas: 

• Administração Pública: o que é ser gestor, liderança, relacionamento 
interpessoal, tomada de decisão, resolução de conflitos. 

• Planejamento estratégico: elaboração do planejamento estratégico, 
execução e controle, PDI e PDC. 
❖ Competências financeiras e orçamentárias: 

• Ordenador de despesas: atribuições, responsabilidades, principais 
sanções impostas pela legislação, rotina do ordenador de despesas, 
implicações em ser Pessoa Politicamente Exposta- PPE. 

• Orçamento e finanças: ciclo orçamentário (PPA, LDO, LOA), fases da 
despesa pública, restos a pagar e encerramento de exercício, segregação 
de função, alocação de recursos baseado no planejamento estratégico. 

• Contabilidade Pública: conceitos básicos, natureza de despesa, custeio e 
investimento, distinção entre material e serviço, patrimônio público, Lei 
de Responsabilidade Fiscal. 

• Matriz Orçamentária: como é formada, distribuição do orçamento no 
IFMS, planejamento orçamentário do campus, Quadro Detalhado de 
Despesas- QDD, prestação de contas à sociedade (transparência). 

• Sistemas do Governo Federal: SIAFI e suas funcionalidades, SIASG e suas 
funcionalidades. Conformidade de gestão. 

• Licitações e contratos: Modalidade de compras, fases do processo 
licitatório, dispensa e inexigibilidade, gestão e acompanhamento de 
contratos, aplicação de sanções e penalidades contratuais, planejamento 
anual de compras. Cartão de Pagamento do Governo Federal- CPGF, 
finalidade, quem pode utilizar e prestação de contas. 

❖ Competências de relacionamento pessoal e interpessoal: 

• Gestão de pessoas: avaliação de desempenho, solução de conflitos  

• Direito Administrativo: atos administrativos, lei 8.112/1990 

 

 



Mestrado Profissional em 
 Administração Pública - PROFIAP 

 

O presente estudo aprofundou a análise sobre a figura do gestor público, mais 

especificamente sobre a função de ordenador de despesas, presente nas 

instituições federais, tendo como objetivo principal analisar o processo de 

capacitação do gestor público investido na função de ordenador de despesas nos 

campi do IFMS com base na gestão por competências. 

Os resultados dessa pesquisa dão continuidade aos estudos já realizados por 

diversos autores sobre a importância da capacitação dos gestores públicos. É 

necessário que a instituição incentive cada vez mais a qualificação dos 

servidores, especialmente dos ocupantes de cargo de gestão, visto que são esses 

que estão à frente das equipes, tomando decisões diante de situações complexas 

e encontrando meios de enfrentar os desafios oriundos das atividades 

gerenciais. 

As competências elencadas no presente estudo foram identificadas a partir da 

visão dos ocupantes da função de ordenador de despesas, sem explorar a visão 

das coordenações diretamente vinculadas aos ordenadores, nem da alta gestão, 

que engloba reitor e pró-reitores. Também não foram abordadas sobre as 

demais funções e atribuições dos diretores-gerais. Não foram levantadas as 

competências individuais dos gestores pesquisados, visto que o intuito da 

pesquisa foi de identificar as competências inerentes à função de ordenador. 

Para pesquisas futuras sugere-se que sejam realizados estudos para o 

mapeamento de competências das outras funções do diretor-geral, visto que 

esse responde por todo o campus, e não somente pela área financeira e 

orçamentária, além de pesquisas sobre as competências necessárias aos 

ocupantes dos outros cargos e funções gerencias dos campi, como o cargo de 

Diretor de Administração e de Diretor de Ensino, que estão diretamente 

envolvidos nos processos administrativos. E caso alguma das intervenções 

propostas sejam implementadas, sugere-se avaliar os resultados obtidos, se 

trouxeram benefícios para a instituição e para os servidores, se auxiliaram nos 

processos gerenciais e se melhoraram a eficiência da instituição. 

 

 

 

Considerações finais 
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